- Utilizar todas as formas de esclarecimentos sobre
o Plano e seus efeitos, tais como: panfietagem, cartazes, comicios reldm-
pagos, etc;

- Dia nacional de luta e solidariedade aos arbitra-
riamente demitidos, organizado nacionalmente pela CUT;

- Particiapar do dia nacional de luta pela democra-
tizacdo dos meios de comunicacdo, que sera realizado em 26 de abril
(aniversério da Rede Globo);

- Convocar um Tribunal Nacional de julgamento
publico do pacote.

Brasilia, 26 de margo de 1990.

REPRODUCAO INTEGRAL DO
DOCUMENTO ELABORADO PELA ANDES-SN

Associacao Nacional dos Docentes do
Ensino Superior - Sindicato Nacional

ASSOCIACAO DE DOCENTES DA UNICAMP
)
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- Langcamento da Campanha na quinta-feira, 29 de
margo, no Congresso, com presenca das entidades, parlamentares e
imprensa;

- Elaborar manifesto de langamento da Campanha
(e/ou publicagédo de nota paga) para distribuigdo a imprensa, parlamen-
tares, partidos, entidades da socledade civil;

- Criar comités municipais/ regionais/ estaduais, de
entidades democréticas da sociedade civil;

- Manter mobilizados os arbitrariamente demitidos e
os disponiveis do servigo publico e privado, cadastrando-os e exlglndo
emprego e funcéo compativeis com sua profisséo;

- Apoiar a luta de resisténcia dos trabalhadores de
érgdos/empresas publicas extintas ou privatizadas arbitrariamente;

: - Exigir que as matérias sobre extingéo e privatizagéo
de 6rgdos/empresas publicas sejam tratadas como Projeto de lei e néo
como MP ou Decreto; '

- Realizar atividades visando angariar fundos para a
campanha; : :

- Criar um banco de dados centralizado pela CUT,

sobre arbitrariedades, demissdes imotivadas e/ou atentados a liberdade, &

cidadania e a vida e também o registro das agées do movimento dos
trabalhadores;

- Através da assessoria juridica arguir constituciona-
lidade do pacote Colior.

4.5.2 - Agbes da Campanha realizadas pelos Comités:

- Produzir cartaz nacional da Campanha e boletins
unitarios; promover debates, discussdes, etc , sobre o Plano e seus efeitos;

- Realizar dia nacional de debate sobre o Plano.
Indicativo: 05 de abril; g ,
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defiagrado com a edigéo de um pacotaco sobre a Universidade Pablica
Brasileira.

A critica ao Plano Collor hoje é condicéo necesséria
para a conscientizagiio popular - tdo acintisamente manipulada pelos
meios de comunicagéo. Sem a conscientizacéo popular néo sera possivel
enfrentar os duros tempos que viréo.

4. ENCAMINHAMENTOS

4.1. - A ANDES-SN deve agir na direcéo de tentar barrar
no Congresso os projetos de privatizacio imediata que o Plano prevé,
propondo transformagéio dessas medidas e o dimensionamento da inter-
vencéo e presenca do Estado na economia em projetos de lei a serem
amplamente debatidos com a prépria sociedade civil.

4.2. - Devem ser igualmente denunciadas com intran-
sigéncia as muitas agressdes que o Plano faz & nova Constituicéo, tais
como o cancelamento do direito a critica e & organizacéo por parte do
Servidor Publico, 0 aumento do potencial de intervencéo policialesca que
o Plano prevé e a enorme concentragéio de poderes na Presidéncia da
Republica.

4.3. - Deve ser apontada com clareza a necessidade de
organizacéo do MD para enfrentar a politica recessiva, a concentragéo de
renda, o confisco de saldrios e o desemprego previstos no Plano.

4.4. - Deve ser mantida a acéo que nosso Sindicato
Nacional sempre teve junto ao Congresso Nacional, inclusive no sentido
de que nele se aprofunde a discussio sobre o significado das medidas
provisérias e decretos anexos, combatendo.a tendéncia a simplesmente
“reconstitucionalizé-las”, o que significaria a rendicdo do Legislativo &
politica governista do Plano Collor. Essa mesma condicdo estaria pre-
sente na atitude do préprio Judiciério, aceitando a determinagéo ditatorial
do Executivo que suspende a concesséo de liminares.

4.5. - CAMPANHA NACIONAL EM DEFESA DA DEMO-
CRACIA, DO DIREITO AO TRABALHO E DOS SALARIOS.

4.5.1. - Estruturacéio da Campanha

( O PLANO COLLOR )

Aproveitando-se dos justos anseios de mudancga e do
sentimento de esperanga do povo brasileiro que também sdo nossos, bem
como apoiado numa propaganda espetacular da midia eletrdnica, o novo
governo langa seu primeiro pacote, conhecido como “Plano Collor”. En-
quanto entidade sindical, representando mais de 50 mil docentes do ensino
superior de todo o pais, cabe-nos o dever de nos dirigir & populagdo em
geral e 2 comunidade universitaria em particular, para expor nossa anélise
sobre o real significado do pacote de Collor:

1. O NOVO ESTADO

A reforma administrativa de Collor revela em profundi-
dade as intengdes do seu Plano. O Estado é redimensionado para atender
as novas exigéncias do grande capital e seu atual projeto de expanséo.
Para isto contraria a propria Constituicio na forma e no conteido das
medidas aplicadas. E dado ao Estado um caréter centralizador, policiales-
co, interventor no processo social e politico e hierarquicamente verticali-
zado. Apesar de “enxugado” pela extingdo de empresas e pelas
privatizagbes, agora o Estado assume, com maior descaramento, o papel
de interventor das classes dominantes no processo social.

A propaganda da reforma administrativa propala que o
Estado passaria a ser conduzido por principios de probidade e eficiéncia,
na medida da reducéo de seu tamanho. A salvacgéo residiria num futuro
Estado “minimal” (reduzido). Assim, o Estado se tornaria um vetor de
modernizagéo e de integracgdo do Brasil ao “capitalismo-neoliberal” que se
consolidaria em todo mundo.

Na verdade, apesar da retérica, a concepgéo de Estado
presente no Plano ndo traz novidade nem ruptura quanto & presenca
daquele como instrumento de expanséo do grande capital e da internacio-
nalizagéo da economia brasileira.

O projeto neo-liberal para a economia prevé um reajuste
nas fungées desempenhadas pelo Estado. Em décadas anteriores, 0
Estado teve a fungéo de preparar a infra-estrutura necesséria ao desenvol-
vimento industrial atuando diretamente depois em setores vitais e bastante
lucrativos - como nos setores de telecomunicagdes, petroquimica e ener-
gia. A ditadura militar acentuou a vinculagéo desse desenvolvimento do



setor estatal da economia com o projeto de acumulacéo do capital inter-
nacional, esvaziando as acdes do Estado em seu caréiter de servico
publico. Isto resultou num sucateamento programado de diversos setores
essenciais desses servicos, que dessa forma se abriam & expanséo do
setor privado e sucateados, constitufram a imagem de um Estado inefi-
ciente , perdulério e clientelista.

Essa imagem foi largamente explorada pela midia em
sucessivas campanhas de “desestatizacéo”. O projeto neo-liberal que no
Brasil j& est4 em curso desde o periodo final da ditadura militar, exige agora
diretamente para os grandes capitais privados éreas antes reservadas a
gestdo do Estado.

As estatais deficitarias e os institutos cartoriais como o
IBC séio cortinas de fumaca por onde se pretende privatizar empresas como
a Petroquisa, quinta empresa do pais por lucro liquido em 89 e a Portobrés,
que controla os portos do pais. Estes dois exemplos expbem a falsidade
dos critérios de privatizacdo propagandeados pela midia e revelam a
amplitude do que realmente est4 sendo privatizado.

0O que esté em jogo no Plano Collor é o reaparelhamento
do Estado para o cumprimento de sua funcéio de garantir a expanséo do
capital. O Estado continua a exercer o seu papel de mediacgéo de relagdes
entre capital e trabalhador no Brasil, com o falso discurso de “harmonia”
e “colaboracéo” que nessa relacéio o segundo permaneca subordinado aos
interesses do primeiro. Assim, o Plano Collor representa um ajuste do
Estado a um novo estagio de suas fungdes bésicas.

Entretanto o ajuste nas fungdes do Estado proposto pelo
Plano Collor ndo é superficial. Ele prepara a abertura definitiva do Brasil
ao grande capital internacional. Este é, na verdade, o preco a pagar pela
renegociacéo parcial do pagamento da divida externa, cuja manutencéo
nos termos previstos poderia tornar o préprio capitalismo invidvel no pafs.

O Plano portanto prevé um Estado que se retrai enquan-
to agente econdmico direto, mas esta retragdo vem acompanhada de uma
concentracéo de poderes que transforma o Executivo numa autocracia
fechada em torno da figura do Presidente da Repiblica e com amplos
poderes de intervencéo na prépria economia. A pretexto de enxugar a
méquina administrativa do governo federal, o Plano Collor abre um
confronto com a Constituicdo recém-aprovada, elimina qualquer possibi-
lidade de controle das a¢des do governo pela sociedade civil, rompe com
qualiquer proposta de instalar um verdadeiro equilibrio entre os poderes.
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Essa politica pode vir a ser formulada tanto a partir do
MEC, como a partir da Secretaria de Ciéncia e Tecnologia , em sua
prometida politica de formacgéo de “laboratérios associados” com verbas
captadas junto ao BIRD ou no setor privado nacional e internacional. Essa
politica por4 em execugéo os principios do projeto GERES, de criagdo dos _
centros de exceléncia que monopolizardo as verbas de pesquisa, deixan-
do as demais instituigdes de ensino superior no papel de escolbes de 3°
grau.

Os “grupos de pesquisa e exceléncia” séo na verdade
um meio para vincular de modo mais estreito a produgéo do conhecimento
as necessidades de expansdo do capital. Dai a proposta de que as
instituicdes publicas busquem, em “outras fontes”, recursos para suas
pesquisas. Este mesmo capital prevé a neutralizagéo do potencial critico
da producgéo do conhecimento, concebendo-a como formatadora de um
imenso banco de dados a servigo do empresariado.

Através das Medidas Provisérias e Decretos Administra-
tivos o governo compromete a democracia na Universidade e a sua
autonomia, atropelando projetos que estdo sendo discutidos pela socie-
dade e em tramitagéo no Congresso Nacional (RJU e LDB).

A MP 159 (Normas de conduta dos Servidores Publicos,
e Federais), de carater exclusivamente punitivo, cerceia a liberdade de
expresséo, o direito de sindicalizagéo, impde ao servidor comportamento
subserviente e despreza toda a discusséo sobre o Servigo Publico travada
em fungéo do estabelecimento do Regime Juridico Unico - uma disposigéo
constitucional.

O Decreto Administrativo 99.180 (onde se estabelecem
os poderes do Conselho Federal de Educagéo) atribue ao CFE fungbes
que violentam a autonomia da Universidade preconizada na Constitui¢éo.
Pelo Decreto, cabera ao Conselho deliberar sobre o reconhecimento das
Instituicbes de Ensino Superior, seus estatutos, regimentos e normas,
sobre a politica de p6s-graduacéo e capacitacéo de docentes das Univer-
sidades, sobre a cobranga de taxas e emolumentos por estas instituicdes
e, 0 que é mais grave, podera promover a suspenséo da prépria autonomia
da Universidade, ignorando o ja longo processo de debate a respeito da
nova Lei de Diretrizes e Bases da Educagéo Nacional, também em trami-
tagéo no Congresso Nacional.

Frente a isso pode-se antever o duro golpe que se
projetara sobre o Ensino Publico e Gratuito, que seré breve e inicialmente




Finalmente, o pacote na érea rural beneficia o grande
latifindio, principalmente o improdutivo, pois néo taxa a terra usada para a
especulacéo, penaliza a producéo e néio aponta nenhum caminho para a
questso fundiaria no sentido de efetivar a redistribuicéo da terra através de
uma reforma agréria feita democraticamente, com a participacéio de toda
sociedade.

3. POLITICA DE PRIVIA\TIZAQAO, REFORMA
- ADMINISTRATIVA: CONSEQUENCIAS SOBRE A UNI-
VERSIDADE BRASILEIRA

As Medidas Provisérias e os Decretos Administrativos
denotam a visdo governamental sobre as relagdes do Estado com o servidor
e com o publico: uma autocrética unilateralidade que impde comportamen-
to acritico ao servidor, a extingdo de compromissos com a sociedade, a
contencéo de recursos para as atividades remanescentes e a demisséo de
grandes contingentes de trabalhadores, inclusive publicos, num flagrante
desrespeito a cidadania e aos direitos trabalhistas.

A edicdo das Medidas Provisérias e Decretos Administra-
tivos é a expressdo perfeita desta politica deliberada: hoje extinguem
diversos 6rgdos (MP 150), promovem mudangcas estruturais nos que restam
(MP 151) ou mudam a relacéo entre outros (MP 152), amanhé outros mais
serdo atingidos; reprimem (MP 159), demitem (MP 163) e contém despesas
(DA 99.178/183/187/193), sem qualquer consulta as instituicdes e a socie-
dade; por fim formulam programa de “desestatizacéio” (privatizacéo) (MP
155), criam “certificados” de privatizagéo (MP 157), “desregulamentam”
para favorecer a iniciatica privada (DA 99.179), omitindo o verdadeiro
objetivo, que é possibilitar ao grande capital nacional e internacional o
acesso 2 economia e as empresas publicas. Tal maquiavelismo politico ndo
passa despercebido aos setores da sociedade comprometidos com a Nacéo
e 0 bem publico que, além da denuincia a edi¢éio do pacote, podem prever
com seguranca as futuras medidas governamentais.

Tal projecéo antevé a desnacionalizagéo do pais, néo s6
de sua economia, mas de seu desenvolvimento cientifico e tecnolégico e
do seu processo educacional. Uma politica industrial desnacionalizante que
comprometeré a Ciéncia e a Tecnologia nacionais, aumentando o grau de
dependéncia do pafs via privatizacéo das Universidades e Instituigbes de
Pesquisa Publica.

e ——

O Plano equivale a um Ato Institucional n2 5 expandido.

Se ndo ha ruptura, mas ajuste, do ponto de vista das
fungdes do Estado no plano econdmico, o cardter dramético desse ajuste
impde aquele confronto no plano institucional.

O esvaziamento da ditadura militar abriu sem duvida
espagos para aumentar a participacdo do movimento popular organizado
na politica do pals, aliado ao avango da capacidade de organizacéo das
forgas populares. Essa situacéo se refletiu na Constituigdo, que mesmo
dentro de suas limitagées evidentes, produziu avangos em termos de
democratizagdo. O Plano Collor revela a impossibilidade da convivéncia
entre as proprias estruturas democrético-burguesas e o brutal processo de
exploragdo e acumulacgéo levado a cabo nos paises periféricos como
Brasil. Seu impacto econdmico, com a recessdo que prevé e a necesséria
politica de concentragédo de renda contida em sua viséo monetarista e sua
acomodacéo aos principios do FMI - exige uma concentragéo policialesca
de poderes e a preparagdo de um executivo fortissimo, ambos previstos
no Decreto que define a estruturagdo dos ministérios.

Cabe lembrar que continua pairando, embora dissimu-
lada, a tutela militar sobre os poderes do Estado. O art. 142 da Constituigdo
atribui as Forgas Armadas “...a defesa da Pétria, a garantia dos poderes
constitucionais e por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem”. Sem
esclarecer o que é “ordem”. O novo governo j& demonstrou subserviéncia
ao poder militar, quando recuou de sua proposta de criagéo do Ministério
da Defesa, quando nomeou em primeiro lugar os ministros militares e
recentemente, quando no Decreto da Reforma Administrativa, exclui os
ministérios militares de qualquer modificacéo. O afinamento Collor-poder
militar nos coloca como néo descartavel o uso da F.A. para repressdo aos
movimentos organizados. O pacote exige “lealdade” do servidor ao Estado
e ao governante - seu caréater de servidor do publico desaparece atras de
sua fungédo de executor (Medida Proviséria n® 159) de uma politica impe-
rialmente determinada. A encenagéo policialesca e intimidatéria que acom-
panhou a emissdo das Medidas Provisérias além de tentar uma imagem
favorével junto & opinido publica, quando leva a cadeia donos de super-
mercados e gerentes de banco, visa também a curto prazo,criar condigdes,
para a intimidagéo e represséo dos proprios movimentos sociais organi-
zados - em particular os movimentos de trabalhadores - quando estes
sentirem o montante da conta devida pelos ajustes na economia.

Este conjunto de medidas exigem do nosso movimento,
além de um repadio vigoroso, uma critica fundamentada, constante e
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na gestdo do Estado e os avangos conseguidos até aqui, mesmo se
poucos e limitados. S6 assim haver4, no curto e médio prazo, condigbes
pamqueosmbalhadorespommmammamnin-
¢éio e a construgéo de um projeto alternativo que aponte para uma efetiva
democratizagéo social no pais.

2.A QUESTAO ECONOMICA E SOCIAL

A pretexto de acabar com a inflagio e promover a
retomada do crescimento econdmico o Plano provoca, a curto prazo, a
recessdo da economia através de reducéo dréstica de liquidez.

0 golpe nos salérios médios deu-se através do confisco
imediato feito pelo empréstimo compulsério de grande parte dos depésitos
nas cadernetas de poupanca e outras aplicacdes no mercado aberto, que
tinham como objetivo para os assalariados, diferentemente dos especula-
dores, proteger seu poder de compra da corrosdo inflacionéria.

A Medida Proviséria n® 154, que representa a nova
politica salarial provoca, de imediato, perdas em relacéio a politica anterior,
na medida- em que expurga a inflacéio ocorrida entre 15 de fevereiro e 30
de margo, sem prever nenhuma forma de reposicéo. Deixa ainda para
negociacéo direta com a classe patronal, perdas futuras que deveréo advir
sempre que a pré-fixacdo do reajuste salarial for inferior a taxa de inflacdo
do periodo considerado, o que é inaceitadvel em recesséo, onde a iuta em

defesa do emprego sobrepdem-se & luta pela recuperacéio das perdas
salariais.

) E suspeito que um plano que prega a punigéio ao capital,
esteja merecendo amplo apoio do grande empresariado, nacional e estran-
geiro, como também do FMI. A bem da verdade, o Plano acaba protegendo
o grande capital na medida que:

: - no confisco do capital foi atingido apenas o ativo
financeiro destinado ao giro do capital, o que para grandes empresas néo
tem 0 mesmo significado que possui para o pequeno e médio empresério,
pois este ndo dispde de grandes reservas monetérias. Apenas para se ter
uma idéia, o capital confiscado foi da ordem de 80 bilhGes de délares,
enquanto que o capital intocado chega a 15 trilhdes de délares, estando
nas méos das grandes empresas;

- 0 mecanismo da recessiio cria no pais condiges
propicias a novos investimentos do capital estrangeiro face & massa de
trabalhadores desempregados que se transforma em grande oferta de
méo-de-obra barata, ao sucateamento do parque industrial brasileiro e

a desvalorizagdo do cruzeiro a curto prazo, ensejada pela liberagiio da
cotagéo do délar;

- os certificados de privatizacéo por sua prépria filoso-
fia constituem instrumentos de concentracéo de renda.

Como se vé, o Plano Collor além em sua estrutura além
de concentrador é anti-nacional, j& que promovera faléncia de micro e
pequena empresa, 0 sucateamento da média empresa, além da privati-
zagdo e negociacdo da divida externa em favor da intensificacéio da
presenca do capital estrangeiro no Brasil.

A divulgacgéo e a implementagédo do Plano Collor vém
sendo acompanhada de intensa propaganda, resgatando as promessas
de campanha. No entanto, o seu “grande” projeto de governo néo
contempla a “Revolucgio Agréria”, tio prometida no seu discurso de
campanha, assim como o enfrentamento com os banqueiros internacio-
nais na questao da divida externa.

O néo tratamento imadiato da divida externa, indireta-
mente concorda com seu crescimento no tempo, o que a curtissimo prazo
onera sobremaneira a j4 debilitada economia brasileira.

Quanto a reforma agréria, por ndo ajustar-se a filosofia
central do Plano, jamais sera implantada pelo governo Collor, constituin-
do-se em mais uma retérica de campanha eleitotal.

As Medidas que compde o pacote pouco se referem a
questéo rural. Excetuando-se a MP 167 que altera a legislacéo do imposto
de renda sobre o resuitado da atividade rural e d4 outras providéncias, o
Plano Collor ndo aponta nenhuma providéncia para as politicas agricola
e agréria podendo com isto tirar cada vez

mais o homem do campo. Isto se dé4 ao taxarem-se 0s
resultados da agricultura, pecuéria, da extracéio e exploragéio vegetal e
animal, que na grande maioria sdo atividades dos proprietérios de médio
e grande porte e ao se dar igual tratamento as atividades de apicuitura,
avicultura, cunicultura, sericultura e & piscicultura, u—-w dos
pequenos produtores.




